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		Prefácio

		Ao tratar dos problemas das políticas sociais e econômicas, as ciências sociais consideram apenas uma questão: se as medidas sugeridas realmente são adequadas para produzir os efeitos buscados por seus autores ou se resultarão num estado de coisas que — do ponto de vista de quem as apoia — é ainda mais indesejável do que o estado anterior que se pretendia alterar. O economista não troca seu próprio juízo sobre a desejabilidade dos fins últimos pelo de seus concidadãos. Ele apenas se pergunta se os fins buscados por nações, governos, partidos políticos e grupos de pressão podem efetivamente ser obtidos pelos métodos escolhidos para sua consecução.

			Sem dúvida, a tarefa é ingrata. A maioria das pessoas é intolerante a qualquer crítica a seus princípios sociais e econômicos. Elas não entendem que as objeções levantadas se referem apenas a métodos inadequados e não discutem os fins últimos de seus esforços. Elas não estão preparadas para admitir a possibilidade de que podem atingir seus objetivos com maior facilidade seguindo o conselho dos economistas do que o desprezando.

			Esse dogmatismo obstinado é pernicioso e também uma das principais causas do atual estado de coisas no mundo. Um economista que afirme que o salário mínimo não é o meio adequado de elevar o padrão de vida dos assalariados não é um inimigo dos trabalhadores. Pelo contrário, ao sugerir métodos mais adequados para a melhoria do bem-estar material dos assalariados, ele contribui o máximo que pode para a verdadeira promoção de sua prosperidade.

			Observar as vantagens que todos tiram do funcionamento do capitalismo não é a mesma coisa que defender os interesses declarados dos capitalistas. Um economista que quarenta ou cinquenta anos atrás defendia a preservação do sistema de propriedade privada e de livre empresa não lutava pelos interesses egoístas de classe dos ricos de então. Ele queria que houvesse uma mão livre para os desconhecidos entre seus contemporâneos pobres que tiveram a engenhosidade de desenvolver todas as novas indústrias que hoje tornam mais agradável a vida do homem comum. Muitos pioneiros dessas mudanças industriais, é verdade, ficaram ricos. Porém, eles adquiriram sua riqueza oferecendo ao público automóveis, aviões, rádios, geladeiras, filmes sonorizados e várias inovações menos espetaculares, mas não menos úteis. Esses novos produtos certamente não foram obra de gabinetes e burocratas. Não se pode creditar uma única melhoria técnica aos soviéticos. O melhor que os russos fizeram foi copiar algumas das melhorias dos capitalistas de quem continuam a falar mal. A humanidade não chegou ao estágio da perfeição tecnológica definitiva. Há bastante espaço para mais progresso e para novas melhorias dos padrões de vida. O espírito criador e inventivo subsiste, apesar de todas as afirmações em contrário. Porém, ele só floresce onde há liberdade econômica.

			Tampouco um economista que demonstre que uma nação — chamemo-la de Thule — fere seus próprios interesses essenciais na condução de suas políticas de comércio exterior e em seu trato com grupos minoritários domésticos, se torna inimigo de Thule e de seu povo.

			É inútil xingar os críticos de políticas inapropriadas e suspeitar de suas motivações. Isso pode silenciar a voz da verdade, mas não vai fazer com que políticas inadequadas passem a ser adequadas.

			Os defensores do controle totalitário chamam de negativismo as atitudes de seus oponentes. Enquanto eles insistem na melhoria de condições insatisfatórias, os outros desejam apenas permitir que os males perdurem. Isso equivale a julgar todas as questões sociais do ponto de vista de burocratas tacanhos. Somente a burocratas pode ocorrer a ideia de que estabelecer novos gabinetes, promulgar novos decretos e aumentar o número de funcionários públicos pode, por si, ser descrito como medidas positivas e benéficas, ao passo que tudo o mais é passividade e quietismo.

			O programa de liberdade econômica não é negativista. Ele visa positivamente a estabelecer e preservar o sistema de economia de mercado baseado na propriedade privada dos meios de produção e na livre iniciativa. Ele visa a livre concorrência e a soberania dos consumidores. Como resultado lógico dessas demandas, os verdadeiros liberais opõem-se a todas as tentativas de colocar o controle governamental no lugar da operação de uma economia de mercado desimpedida. Laissez-faire, laissez-passer não significa “que os males perdurem”. Pelo contrário. Significa: “não interfira na operação do mercado porque essa interferência necessariamente restringirá a produtividade e empobrecerá as pessoas”. Significa também: “não tente abolir nem aleijar o sistema capitalista, o qual, apesar de todos os obstáculos colocados em seu caminho por governos e políticos, aumentou de maneira inédita o padrão de vida das massas”.

			A liberdade não é, como afirmavam os precursores alemães do nazismo, um ideal negativo. Um conceito ser apresentado de forma afirmativa ou negativa é só uma questão de linguagem. A “liberdade de viver sem penúria”1 é equivalente a “buscar um estado de coisas onde as pessoas estejam mais bem aprovisionadas. Liberdade de expressão é equivalente a um estado de coisas onde todos podem dizer o que querem dizer”.

			No fundo de todas as doutrinas totalitárias está a crença de que os governantes são mais sábios e sublimes do que seus súditos e que, portanto, eles conhecem melhor o que beneficia os governados do que estes próprios. Werner Sombart (1863-1941), por muitos anos defensor fanático do marxismo e, depois, proponente não menos fanático do nazismo, teve a ousadia de afirmar francamente que o Führer recebia suas ordens de Deus, o Führer supremo do universo, e que o Führertum2 é uma revelação permanente3. Quem quer que admita isso deve, é claro, parar de questionar a conveniência da onipotência governamental.

			Aqueles que discordam dessa justificativa teocrática da ditadura clamam para si o direito de discutir livremente os problemas envolvidos. Eles não escrevem estado com E maiúsculo. Não fogem de analisar hegelianismo e marxismo como noções metafísicas. Eles reduzem toda essa sonorosa oratória a uma questão simples: os meios sugeridos são adequados para obter os fins buscados? Ao responder essa pergunta, eles esperam prestar um serviço à grande maioria de seus semelhantes.
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		I

		Nos planos do Partido Nacional-Socialista dos Trabalhadores Alemães, o essencial é a conquista de Lebensraum para os alemães, isto é, um território tão grande e tão rico em recursos naturais que eles poderiam viver com autossuficiência econômica num padrão não inferior ao de nenhuma outra nação. É óbvio que esse programa, que desafia e ameaça todas as outras nações, só pode ser realizado por meio do estabelecimento da hegemonia mundial alemã.

			A marca distintiva do nazismo não é o socialismo, nem o totalitarismo, nem o nacionalismo. Em todas as nações, hoje, os “progressistas” estão ansiosos para trocar o capitalismo pelo socialismo. Ao mesmo tempo em que combatem os agressores alemães, a Grã-Bretanha e os Estados Unidos estão pouco a pouco adotando o padrão alemão de socialismo. A opinião pública nos dois países está plenamente convencida de que o controle total das empresas pelo governo é inevitável em tempo de guerra, e muitos políticos eminentes, e milhões de eleitores estão firmemente decididos a manter o socialismo depois da guerra como nova ordem social permanente. A ditadura e a opressão violenta dos dissidentes também não são traços peculiares do nazismo. É o modo soviético de governo, defendido no mundo inteiro por numerosos amigos da Rússia atual. O nacionalismo — um resultado da interferência governamental nas empresas, como será demonstrado neste livro — determina, em nossa era, a política exterior de todas as nações. Aquilo que caracteriza especificamente os nazistas é seu tipo particular de nacionalismo, a busca do Lebensraum.

			Esse objetivo nazista não difere, em princípio, dos objetivos de nacionalistas alemães anteriores. O grupo mais radical destes se denominava, nos trinta anos que antecederam a Primeira Guerra Mundial, Alldeutsche (pan-alemães). Foi essa ambição que levou a Alemanha do kaiser à Primeira Guerra Mundial, e — vinte e cinco anos depois — animou a Segunda Guerra Mundial.

			O programa do Lebensraum não pode ser remontado a ideologias alemãs anteriores ou a precedentes na história alemã dos últimos quinhentos anos. A Alemanha tinha seus chauvinistas, assim como todas as outras nações. O chauvinismo, porém, não é nacionalismo. O chauvinismo é a supervalorização das realizações e das qualidades da própria nação e o desdém por outras nações; em si, ele não resulta em ação nenhuma. O nacionalismo, por outro lado, é um projeto de ação política e militar e a tentativa de realizar esses planos. A história alemã, assim como a história de outras nações, é o registro de príncipes ansiosos por conquistas; porém, esses imperadores, reis e duques queriam obter riquezas e poder para si e para seus familiares, não Lebensraum para sua nação. O nacionalismo agressivo alemão é um fenômeno dos últimos sessenta anos. Ele se desenvolveu a partir de condições econômicas e de políticas econômicas modernas.

			O nacionalismo também não deve ser confundido com a busca de um governo popular, com a autodeterminação nacional e com a autonomia política. Quando os liberais alemães do século XIX almejavam a substituição do governo tirânico de trinta e tantos príncipes por um governo democrático de toda a nação alemã, eles não guardavam nenhum projeto hostil contra outras nações. Eles queriam se livrar do despotismo e estabelecer o governo parlamentar. Eles não cobiçavam conquistas nem a expansão do território. Não pretendiam incorporar ao Estado alemão dos seus sonhos os territórios poloneses e italianos que seus príncipes tinham conquistado; pelo contrário, eles simpatizavam com as aspirações dos liberais poloneses e italianos de estabelecer democracias polonesas e italianas independentes. Eles ansiavam por promover o bem-estar da nação alemã, mas não acreditavam que oprimir nações estrangeiras e fazer mal a estrangeiros era o que melhor atendia sua própria nação.

			O nacionalismo também não é idêntico ao patriotismo. O patriotismo é o zelo pelo bem-estar, pelo florescimento e pela liberdade da própria nação. O nacionalismo é um dos vários métodos propostos para a consecução desses objetivos. Porém, os liberais afirmam que os meios recomendados pelo nacionalismo são inapropriados e que sua aplicação não apenas não realizaria os fins buscados como, pelo contrário, resultaria inevitavelmente num desastre para a nação. Os liberais também são patriotas, mas suas opiniões sobre os devidos caminhos para a prosperidade e para a grandeza nacionais diferem radicalmente das dos nacionalistas. Eles recomendam o livre-comércio, a divisão internacional do trabalho, a boa vontade e a paz entre as nações não por causa dos estrangeiros, mas pela promoção da felicidade de sua própria nação.

			O objetivo do nacionalismo é promover o bem-estar da nação inteira ou de alguns grupos de seus cidadãos fazendo o mal a estrangeiros. O método essencial do nacionalismo moderno é a discriminação contra estrangeiros na esfera econômica. Os bens estrangeiros são excluídos do mercado doméstico ou somente são admitidos após o pagamento de uma taxa de importação. O trabalho estrangeiro é impedido de competir no mercado de trabalho doméstico. O capital estrangeiro é passível de confisco. Esse nacionalismo econômico há de resultar em guerra sempre que os prejudicados julgarem-se fortes o bastante para afastar, por meio da ação violenta armada, as medidas prejudiciais a seu próprio bem-estar.

			A política de uma nação forma um todo integral. A política estrangeira e a política doméstica estão intimamente associadas. Elas formam um único sistema. Elas condicionam-se mutuamente. O nacionalismo econômico é o corolário de políticas domésticas atuais de interferência do governo nas empresas e do planejamento nacional, assim como o livre-comércio era o complemento da liberdade econômica doméstica. Não pode haver protecionismo num país com livre-comércio doméstico, mas onde não há livre-comércio doméstico o protecionismo é indispensável. A força de um governo nacional limita-se ao território submetido a sua soberania. Ele não tem o poder de interferir diretamente nas condições em outros territórios. Onde há livre-comércio, a competição estrangeira, no curto prazo, chegaria mesmo a frustrar os objetivos buscados pela várias médidas de intervenção governamental nas empresas domésticas. Quando o mercado doméstico não está isolado dos mercados estrangeiros por causa de alguma medida, o controle governamental não pode colocar-se. Quanto mais uma nação avança no caminho da regulamentação e da regimentação públicas, mais ela é empurrada para o isolamento econômico. A divisão internacional de trabalho torna-se suspeita porque impede o uso pleno da soberania nacional. A tendência à autarquia é essencialmente uma tendência de políticas econômicas domésticas. É o resultado do esforço de tornar o Estado supremo em questões econômicas.

			Num mundo de livre-comércio e de democracia, não há incentivo para guerra e conquista. Nesse mundo, pouco importa se a soberania de um país se estende a um território maior ou menor. Seus cidadãos não podem tirar vantagem nenhuma da anexação de uma província. Assim, os problemas territoriais podem ser tratados sem viés e sem paixão. Não é doloroso ser justo diante das reivindicações de autodeterminação de outras pessoas. A Inglaterra do livre-comércio concedeu livremente o status de domínio, isto é, autonomia prática e independência política aos assentamentos britânicos no estrangeiro e cedeu as ilhas Jônicas à Grécia. A Suécia não arriscou uma ação militar para impedir a ruptura do laço entre a Noruega e a Suécia. A casa real de Bernadotte perdeu sua coroa norueguesa, mas, para o cidadão individual da Suécia, não fazia diferença se seu rei era ou não era também soberano da Noruega. Na época do liberalismo, as pessoas podiam crer que plebiscitos e decisões de tribunais internacionais resolveriam pacificamente todas as disputas entre nações. O que era necessário para preservar a paz era a derrubada dos governos antiliberais. Algumas guerras e revoluções ainda eram consideradas inevitáveis para eliminar os últimos tiranos e destruir algumas barreiras ao comércio que ainda existiam. E se esse objetivo algum dia fosse atingido, não restaria nenhuma causa de guerra. A humanidade estaria em posição de dedicar todos os seus esforços à promoção do bem-estar geral.

			Porém, enquanto os humanitários entregavam-se à descrição das bênçãos dessa utopia liberal, eles não percebiam que novas ideologias estavam a caminho de suplantar o liberalismo e de moldar uma nova ordem, a qual incitaria antagonismos para os quais não poderia ser encontrada nenhuma solução pacífica. Eles não viam isso porque enxergavam essas novas mentalidades e políticas como a continuação e a realização dos princípios essenciais do liberalismo. O antiliberalismo capturou a imaginação popular disfarçado de liberalismo verdadeiro e genuíno. Hoje, aqueles que se dizem liberais defendem programas inteiramente opostos aos princípios e doutrinas do antigo liberalismo. Eles menosprezam a propriedade privada dos meios de produção e a economia de mercado e são amigos entusiasmados de métodos totalitários de gerenciamento econômico. Eles buscam a onipotência do governo e celebram cada medida que dá mais poder às autoridades e às agências governamentais. Condenam como reacionário e monarquista econômico quem quer que não compartilhe de sua predileção pela regimentação.

			Esses autoproclamados liberais e progressistas estão francamente convencidos de que são verdadeiros democratas. Porém, sua ideia de democracia é exatamente o contrário da noção do século XIX. Eles confundem democracia com socialismo. Não apenas não enxergam que o socialismo e a democracia são incompatíveis, como creem que apenas o socialismo significa democracia de verdade. Enredados nesse erro, eles consideram o sistema soviético um tipo de governo popular.

			Os governos e parlamentos europeus, há mais de sessenta anos anseiam por dificultar a operação do mercado, por interferir nas empresas e por aleijar o capitalismo. Eles ignoraram com alegria as advertências dos economistas. Criaram barreiras ao comércio, incentivaram a expansão do crédito e uma política monetária frouxa, recorreram ao controle de preços, a salários mínimos e a subsídios. Transformaram a tributação em confisco e em expropriação, proclamaram que o gasto descuidado era o melhor método para aumentar a riqueza e o bem-estar. Porém, quando as inevitáveis consequências dessas políticas, previstas muito tempo antes pelos economistas ficaram cada vez mais óbvias, a opinião pública não colocou a culpa nessas políticas tão queridas. Ela condenou o capitalismo. Aos olhos do público, é o capitalismo, e não as políticas anticapitalistas, que causa a depressão econômica, o desemprego, a inflação e o aumento de preços, o monopólio e o desperdício, a desordem social e a guerra.

			O erro fatídico que frustrou todos os esforços para proteger a paz foi que as pessoas precisamente não percebiam o fato de que somente num mundo de capitalismo puro, perfeito e desimpedido não existem incentivos à agressão e à conquista. O presidente Woodrow Wilson (1856-1924) era guiado pela ideia de que somente os governos autocráticos são beligerantes, ao passo que as democracias não podem lucrar com a conquista e, portanto, aferram-se à paz. Aquilo que o presidente Wilson e os demais fundadores da Liga das Nações não enxergavam era que isso só é válido dentro de um sistema de propriedade privada dos meios de produção, de livre empresa e de economia de mercado desimpedida. Onde não há liberdade econômica, as coisas são inteiramente distintas. Em nosso mundo de etatismo4, onde cada nação anseia por isolar-se e buscar a autarquia, é deveras errado afirmar que homem nenhum pode tirar algum ganho da conquista. Nesta era de barreiras comerciais e migratórias, de controle do câmbio estrangeiro e de expropriação de capital estrangeiro, existem amplos incentivos à guerra e à conquista. Praticamente todo cidadão tem um interesse material na anulação de medidas com as quais os governos estrangeiros possam prejudicá-lo. Praticamente todo cidadão, portanto, anseia por ver seu próprio país forte e poderoso porque ele espera vantagens pessoais de sua força militar. A ampliação do território submetido à soberania de seu próprio governo significa ao menos um alívio dos males que um governo estrangeiro infligiu-lhe.

			Podemos, por ora, abster-nos de lidar com o problema da democracia poder sobreviver num sistema de interferência governamental nas empresas ou de socialismo. De qualquer modo, não há dúvidas de que, no etatismo, os próprios cidadãos comuns voltam-se para a agressão, desde que as perspectivas militares de sucesso sejam favoráveis. As nações pequenas não têm como evitar ser vitimadas pelo nacionalismo de outras nações. Porém, as nações grandes depositam sua confiança na bravura de suas Forças Armadas. A belicosidade atual não é o resultado da ganância de príncipes e das oligarquias Junker. É uma política de pressão grupal, cujo traço distintivo está nos métodos aplicados, mas não nos incentivos e motivos. Os trabalhadores alemães, italianos e japoneses buscam um padrão de vida mais alto quando lutam contra o nacionalismo econômico de outras nações. Eles estão gravemente equivocados. Os meios escolhidos não são adequados para atingir os fins buscados. Porém, seus erros são coerentes com as doutrinas de guerra de classes e de revolução social, tão amplamente aceitas hoje. O imperialismo do Eixo não é uma política saída dos objetivos de uma classe superior. Se fôssemos aplicar os conceitos espúrios do marxismo popular, teríamos de denominá-lo “imperialismo trabalhista”. Parafraseando a famosa frase do general prussiano Carl von Clausewitz (1780-1831), poderíamos dizer: trata-se apenas da continuação da política doméstica por outros meios, trata-se de uma guerra de classe doméstica transferida para o âmbito das relações internacionais.

			Por mais de sessenta anos, todas as nações europeias ansiaram por dar mais poder a seus governos, por expandir a esfera de compulsão e de coerção governamental, por submeter ao Estado todas as atividades e esforços humanos. E, no entanto, os pacifistas repetiram de novo e de novo que não dizia respeito ao cidadão individual seu país ser grande ou pequeno, poderoso ou fraco. Eles louvaram as bênçãos da paz, ao mesmo tempo que milhões de pessoas no mundo inteiro colocavam suas esperanças na agressão e na conquista. Eles não viram que o único meio para uma paz duradoura era remover as causas fundamentais da guerra. É verdade que esses pacifistas fizeram algumas tentativas tímidas de oposição ao nacionalismo econômico. Porém, eles nunca atacaram sua causa primeira, o etatismo — a tendência para o controle governamental das empresas — e, por isso, seus esforços estavam condenados ao fracasso.

			Claro que os pacifistas almejam uma autoridade mundial supranacional que pudesse resolver pacificamente todos os conflitos entre várias nações e aplicar suas decisões por meio de uma força policial supranacional. Porém, o que é necessário para uma solução satisfatória do problema urgente das relações internacionais não é nem uma nova autoridade com mais comitês, secretarias, comissários, relatórios e regulamentações, nem um novo corpo de aplicadores armados, mas a derrubada radical de mentalidades e de políticas domésticas que hão de resultar em conflitos. O lamentável fracasso do experimento de Genebra deveu-se precisamente ao fato de que as pessoas, enviesadas pelas superstições burocráticas do etatismo, não perceberam que gabinetes e burocratas não podem resolver problema nenhum. A existência ou a inexistência de uma autoridade supranacional com um parlamento internacional é uma questão de importância menor. A verdadeira necessidade é abandonar políticas nocivas aos interesses de outras nações. Nenhuma autoridade internacional pode preservar a paz se continuarem as guerras econômicas. Em nossa era de divisão internacional de trabalho, o livre-comércio é o pré-requisito para qualquer acordo amistoso entre as nações. E o livre-comércio é impossível num mundo de etatismo.

			Os ditadores nos oferecem outra solução. Eles planejam uma “nova ordem”, um sistema de hegemonia mundial de uma nação, ou de um grupo de nações, com o apoio e a proteção das armas de exércitos vitoriosos. Os poucos privilegiados dominaram a imensa maioria das raças “inferiores”. Essa nova ordem é um conceito bastante antigo. Todos os conquistadores a almejaram: Genghis Khan (1162-1227) e Napoleão Bonaparte (1769-1821) foram precursores do Führer. A história testemunhou o fracasso de muitos esforços para impor a paz pela guerra, a cooperação pela coerção, a unanimidade pelo assassinato dos dissidentes. Uma ordem duradoura não pode ser estabelecida por baionetas. Uma minoria não pode governar sem o apoio e o consentimento dos governados. A rebelião dos oprimidos cedo ou tarde vai derrubá-la, ainda que ela tenha sucesso por algum tempo. Porém, os nazistas não têm nem a chance de ter sucesso por um breve período. Seu ataque está condenado.

		II

			A crise atual da civilização humana tem seu ponto focal na Alemanha. Há mais de meio século, o Reich tem sido o perturbador da paz. A principal preocupação da diplomacia europeia nos trinta anos que antecederam a Primeira Guerra Mundial foi conter a Alemanha com vários arranjos e truques. Porém, para a belicosidade alemã, nem a sede de poder dos tzares, nem os antagonismos e rivalidades das várias nacionalidades do Sudeste Europeu, teriam perturbado seriamente a paz mundial. Quando os dispositivos de apaziguamento escangalharam em 1914, as forças do inferno irromperam.

			Os frutos da vitória dos Aliados foram perdidos pelas falhas dos tratados de paz, pelos defeitos das políticas do pós-guerra e pela ascendência do nacionalismo econômico. No tumulto dos anos entre as duas guerras, enquanto cada nação ansiava por infligir o máximo de danos possível a outras nações, a Alemanha teve a liberdade de preparar um ataque mais formidável. Porém, para os nazistas, nem a Itália nem o Japão seriam páreo para as Nações Unidas5. Essa nova guerra é uma guerra alemã, assim como foi a Primeira Guerra Mundial.

			É impossível conceber as questões fundamentais desta, que foi a guerra mais terrível de todas as guerras já travadas, sem um entendimento dos principais fatos da história alemã. Cem anos atrás, os alemães eram muito diferentes do que são hoje. Na época, não era ambição deles superar os hunos e ir além de Átila (400-453). Suas estrelas-guias eram Friedrich Schiller (1759-1805) e Johann Wolfgang von Goethe (1749-1832), Johann Gottfried von Herder (1744-1803) e Immanuel Kant (1724-1804), Wolfgang Amadeus Mozart (1756-1791) e Ludwig van Beethoven (1770-1827). Seu leitmotiv era a liberdade, não a conquista e a opressão. As fases do processo que transformou a nação que os observadores estrangeiros disseram ser a dos poetas e dos pensadores na nação das gangues implacáveis da SS nazista precisam ser conhecidas por qualquer pessoa que deseje formar seu próprio juízo das questões e dos problemas da política mundial de hoje. Entender as molas e as tendências da agressividade nazista é da máxima importância, tanto para a conduta política e militar da guerra quanto para a formulação de uma ordem durável para o pós-guerra. Muitos erros poderiam ter sido evitados e muitos sacrifícios poupados por uma percepção melhor e mais clara da essência e das forças do nacionalismo alemão.

			A tarefa a que se propõe este livro é fazer um esboço das mudanças e dos acontecimentos que produziram a situação contemporânea alemã e europeia. Ele pretende corrigir muitos erros populares que nasceram de lendas que distorcem gravemente fatos históricos e de doutrinas que representam erradamente desenvolvimentos e políticas econômicas. Ele trata tanto de história quanto de questões fundamentais de sociologia e de economia. Ele tenta não negligenciar nenhum ponto de vista cuja elucidação seja necessária para uma descrição do problema nazista do mundo.

		III

			Na história dos dois últimos séculos, podemos discernir duas tendências ideológicas distintas. Primeiro houve a tendência para a liberdade, para os direitos humanos e para a autodeterminação. Esse individualismo resultou na queda do governo autocrático, no estabelecimento da democracia, na evolução do capitalismo, em melhorias técnicas e numa ascensão sem precedentes do padrão de vida. Ele colocou o esclarecimento no lugar de velhas superstições, os métodos científicos de pesquisa no lugar de preconceitos inveterados. Foi uma época de grandes realizações artísticas e literárias, a era de músicos, pintores, escritores e filósofos imortais. E ela afastou a escravidão, a servidão, a tortura, a inquisição e outros resquícios da idade das trevas.

			Na segunda parte desse período, o individualismo abriu caminho a outra tendência, a tendência para a onipotência estatal. Os homens hoje parecem ansiosos para atribuir todos os poderes aos governos, isto é, ao aparato de compulsão e coerção social. Eles almejam o totalitarismo, isto é, condições em que todos os assuntos humanos são geridos pelos governos. Eles saúdam cada passo na direção de mais interferência governamental como progresso na direção de um mundo mais perfeito, confiam que os governos transformarão a terra num paraíso. Como seria de esperar, hoje, nos países que mais progrediram no caminho do totalitarismo, até o uso do tempo livre dos cidadãos é considerado tarefa do governo. Na Itália, dopolavoro e, na Alemanha, freizeitgestaltung são campos legítimos de interferência governamental. Os homens estão tão entranhados nos princípios da idolatria estatal que não enxergam o paradoxo do lazer regulado pelo governo.

			Não é tarefa deste livro lidar com todos os problemas da estatolatria ou do etatismo. Seu escopo limita-se ao tratamento das consequências do etatismo para as relações internacionais. Em nossa época de divisão internacional do trabalho, o totalitarismo, em várias dezenas de governos nacionais soberanos, é autocontraditório. As considerações econômicas estão empurrando todos os governos totalitários para a dominação mundial. O governo soviético é, segundo o título de sua fundação, não um governo nacional, mas um governo universal, impedido apenas temporariamente, por condições infelizes, de exercer seu poder em todos os países. Seu nome oficial não contém referência nenhuma à Rússia. Era o objetivo de Vladimir Lenin (1870-1924) fazer dele o núcleo de um governo mundial. Em todo país, há partidos leais apenas aos soviéticos, a cujos olhos os governos domésticos são usurpadores. Não é mérito dos bolcheviques que esses planos ambiciosos não tenham tido sucesso até agora e que a esperada revolução mundial não tenha acontecido. Os nazistas não mudaram a desinação oficial de seu país, o Deutsches Reich. Porém, seus campeões literários consideram o Reich o único governo legítimo e seus chefes políticos anseiam abertamente pela hegemonia mundial. Os líderes intelectuais do Japão foram imbuídos, em universidades europeias, do espírito do etatismo e, de volta a seu país, reviveram a velha ideia de que seu divino imperador, o filho do Céu, tem o legítimo direito de governar todas as pessoas. Mesmo o Duce, apesar da impotência militar de seu país, proclamou sua intenção de reconstruir o antigo Império Romano. Os falangistas espanhóis tagarelam a respeito da restauração do domínio do império de Filipe II (1527-1598).

			Numa atmosfera como essa, não sobra espaço para a cooperação pacífica entre as nações. O ordálio pelo qual passa a humanidade em nosso tempo não é o resultado da operação de forças naturais incontroláveis. Trata-se, antes, do resultado inevitável de doutrinas e de políticas populares entre milhões de nossos contemporâneos.

			Porém, seria um erro fatídico presumir que um retorno às políticas do liberalismo, abandonadas pelas nações civilizadas algumas décadas atrás, poderia curar esses males e abrir o caminho para a cooperação pacífica das nações e para a prosperidade. Se os europeus e os povos de ascendência europeia em outras partes do planeta não tivessem cedido ao etatismo, se não tivessem embarcado em vastos planos de interferência governamental nas empresas, nossos desastres políticos, sociais e econômicos recentes poderiam ter sido evitados. Os homens, hoje, vivem em condições mais satisfatórias e não dedicariam todas as suas capacidades e todos os seus poderes intelectuais à exterminação mútua. Porém, esses anos de antagonismo e de conflito deixaram uma impressão profunda na mentalidade humana, que não pode ser erradicada facilmente. Eles marcaram as almas dos homens, desintegraram o espírito de cooperação humana e engendraram ódios que só podem desaparecer daqui a séculos. Sob as condições atuais, a adoção de uma política de laissez-faire e de laissez-passer puros pelas nações civilizadas do ocidente seria o equivalente a um rendimento incondicional às nações totalitárias. Consideremos, por exemplo, o caso das barreiras migratórias. Abrir irrestritamente as portas das Américas, da Austrália e da Europa Ocidental seria, hoje, o equivalente a abrir as portas para as vanguardas dos exércitos da Alemanha, da Itália e do Japão.

			Não existe outro sistema que poderia proteger a coordenação suave dos esforços pacíficos dos indivíduos e das nações além do sistema que hoje é escarnecido com o nome de manchesterismo. Podemos ter a esperança — embora essa esperança seja bastante tênue — de que os povos do mundo democrático ocidental estarão preparados para reconhecer esse fato e para abandonar suas tendências totalitárias atuais. Porém, não pode haver dúvida de que, para a imensa maioria dos homens, as ideias militaristas têm muito mais apelo do que as do liberalismo. O máximo que se pode esperar para o futuro imediato é a separação do mundo em duas seções: um ocidente liberal, democrático e capitalista, com cerca de um quarto da população mundial total, e um oriente militarista e totalitário que abrange uma parte muito maior da superfície do planeta e de sua população. Esse estado de coisas forçará o ocidente a adotar políticas de defesa que prejudicarão seriamente seus esforços de tornar a vida mais civilizada e as condições econômicas mais prósperas.

			Até mesmo essa imagem melancólica pode revelar-se otimista demais. Não há sinal de que os povos do ocidente estejam preparados para abandonar suas políticas de etatismo. Mas aí eles serão impedidos de abandonar sua guerra econômica mútua, seu nacionalismo econômico e de estabelecer relações pacíficas entre seus próprios países. Aí estaremos onde esteve o mundo no período entre as duas guerras mundiais. O resultado será uma terceira guerra, mais terrível e mais desastrosa do que suas precursoras.

			A tarefa da última parte deste livro é discutir as condições que poderiam preservar, ao menos para as democracias ocidentais, alguma medida de segurança política e econômica. É seu objetivo descobrir se é possível conceber algum arranjo que possa trazer uma paz duradoura nesta era de onipotência do Estado.

		IV

			O principal obstáculo, tanto de toda tentativa de estudar de maneira desinteressada os problemas sociais, políticos e econômicos da nossa época, quanto de todos os esforços para trocar as políticas que resultaram na crise atual da nossa civilização por outras mais satisfatórias, pode ser encontrado no dogmatismo obstinado e intransigente da nossa época. Um novo tipo de superstição dominou as mentes das pessoas: o culto ao Estado. As pessoas exigem o exercício dos métodos de coerção e de compulsão de violência e de ameaça. Triste daquele que não se ajoelha diante dos ídolos da moda!

			O caso é óbvio na Rússia e na Alemanha atuais. Não é possível descartar esse fato chamando os russos e os alemães de bárbaros e dizendo que essas coisas não acontecem nem acontecerão com as nações mais civilizadas do ocidente. Restam somente poucos amigos da tolerância no ocidente. Os partidos da esquerda e da direita, por toda parte desconfiam muito da liberdade de pensamento. É muito característico que, nestes anos da luta desesperada contra a agressão nazista, um renomado autor britânico, pró-soviético, tenha a audácia de defender a causa da inquisição. “A inquisição”, diz J. G. Crowther (1899-1983), “é benéfica para a ciência quando protege uma classe ascendente”6 porque “o risco ou valor de uma inquisição depende dela ser usada a favor de uma classe governante reacionária ou progressista”7. Mas quem é “progressista” e quem é “reacionário”? Há uma diferença notável quanto a essa questão entre Harold Laski (1893-1950) e Alfred Rosenberg (1893-1946).

			É verdade que, fora da Rússia e da Alemanha, os dissidentes ainda não correm o risco de ir para o pelotão de fuzilamento nem de morrer lentamente num campo de concentração8. Porém, poucos ainda estão dispostos a realmente prestar atenção em opiniões discordantes. Se um homem tenta questionar as doutrinas do etatismo ou do nacionalismo, praticamente ninguém se aventura a considerar seus argumentos. O herege é ridicularizado, escarnecido, ignorado. Já se considera insolente ou escandaloso criticar as opiniões de grupos de pressão poderosos ou de partidos políticos ou duvidar dos efeitos benéficos da onipotência estatal. Há cada vez menos liberdade para atacar o conjunto de dogmas adotado pela opinião pública. Em nome do progresso e da liberdade, tanto o progresso quanto a liberdade estão sendo criminalizados.

			Toda doutrina que recorre ao poder da polícia ou a outros métodos de violência ou de ameaça para proteger-se revela sua fraqueza interior. Se não tivéssemos outros meios para julgar as doutrinas nazistas, o mero fato de que elas abrigavam-se atrás da Gestapo seria prova suficiente contra elas. Doutrinas capazes de resistir ao julgamento da lógica e da razão podem dispensar a perseguição dos céticos.

			Essa guerra não foi causada apenas pelo nazismo. As outras nações não terem conseguido erigir uma barreira contra uma nova agressão alemã foi uma causa igualmente importante do desastre, assim como os acontecimentos da evolução doméstica alemã. Não houve segredo quanto às ambições dos nazistas. Os nazistas mesmos as defenderam em incontáveis livros e panfletos e em cada edição de seus vários jornais e periódicos. Ninguém pode censurar os nazistas por terem bolado seus planos clandestinamente. Quem tivesse ouvidos para ouvir e olhos para ver, inevitavelmente conheceria todas as suas aspirações.

			A responsabilidade pelo atual estado de coisas no mundo é das doutrinas e dos partidos que dominaram o curso da política nas últimas décadas. Acusar o nazismo é um jeito esquisito de livrar a cara dos culpados. Sim, os nazistas e seus aliados são más pessoas. Porém, o objetivo primário da política deveria ser proteger as nações contra os riscos que vêm das atitudes hostis de más pessoas. Se não houvesse más pessoas, não haveria necessidade nenhuma de governo. Se aqueles que estão na posição de dirigir as atividades dos governos não conseguem impedir desastres, deram provas de que não estão à altura da tarefa.

			Nos últimos vinte e cinco anos, houve apenas um problema político: impedir a catástrofe desta guerra. Porém, ou os políticos ficaram cegos ou ficaram incapazes de fazer qualquer coisa que evitasse o desastre iminente.

			Os partidos de esquerda estão na feliz posição de pessoas que receberam uma revelação que lhes diz o que é bom e o que é mau. Eles sabem que a propriedade privada é a raiz de todos os males e que o controle público dos meios de produção transformará a terra num paraíso. Eles lavam as mãos para toda responsabilidade. Essa guerra “imperialista” é simplesmente um resultado do capitalismo, como foram todas as guerras. Porém, se examinarmos as atividades políticas dos partidos socialistas e comunistas nas democracias ocidentais, facilmente descobriremos que eles fizeram tudo o que podiam para incentivar os planos nazistas de agressão. Eles propagaram a doutrina de que o desarmamento e a neutralidade são os melhores meios de deter os nazistas e as demais potências do Eixo. Eles não pretendiam ajudar os nazistas. Porém, se tivessem tido essa intenção, não poderiam ter agido de outro jeito.

			Os ideais da esquerda estão plenamente realizados na Rússia soviética. Ali o marxismo é supremo, somente os proletários governam. Porém, a Rússia soviética, mais do que qualquer outra nação, lamentavelmente não conseguiu impedir essa guerra. Os russos sabiam muito bem que os nazistas estavam ansiosos para conquistar a Ucrânia. Mesmo assim, agiram como Adolf Hitler (1889-1945) queria que agissem. Suas políticas contribuíram muito para a ascensão do nazismo na Alemanha, para o rearmamento da Alemanha e, enfim, para a eclosão da guerra. Não é desculpa que eles desconfiavam das nações capitalistas. Não há desculpa para uma política que prejudica a sua própria causa. Ninguém pode negar que o acordo de agosto de 1939 trouxe um desastre para a Rússia. Josef Stalin (1878-1953) teria servido muito melhor seu país se tivesse colaborado com a Grã-Bretanha, em vez de ter-se comprometido com os nazistas.

			O mesmo vale para a conduta de todos os demais países europeus. Seria difícil imaginar uma política mais idiota do que a da Polônia quando, em 1938, ela anexou uma parte da Tchecoslováquia ou da Bélgica; quando, em 1936, ela cortou os laços da aliança que a unia à França. O destino de poloneses, tchecos, noruegueses, holandeses, belgas, gregos e iugoslavos é digno de profunda piedade. Mas não se pode evitar afirmar que eles ajudaram a causar esse infortúnio a si mesmos. Esta Segunda Guerra Mundial nunca teria acontecido se os nazistas tivessem esperado encontrar, desde o primeiro dia de hostilidades, um front unido e adequadamente armado, formado por Grã-Bretanha, França, Rússia, Estados Unidos e todas as pequenas democracias da Europa, lideradas por um comando unificado.

			Uma investigação das primeiras causas da ascensão do nazismo mostrará não apenas como as condições domésticas alemãs geraram o nazismo, mas também porque todas as outras nações não se protegeram contra a destruição. Do ponto de vista de britânicos, poloneses ou austríacos, a principal questão não é “qual o problema dos nazistas?”, mas “qual o problema de nossas próprias políticas no que tange a ameaça nazista?”. Diante do problema do tuberculoso, os médicos não se perguntam: “qual o problema dos germes?”, mas: “qual o problema de nossos métodos para impedir que a doença se espalhe?”.

			A vida consiste em ajustar-se a condições reais e a levar em conta as coisas como realmente são, não como gostaríamos que fossem. Seria mais agradável se não existissem germes nem bárbaros perigosos. Porém, aquele que deseja ter sucesso precisa fixar o olhar na realidade, não se entregar a devaneios.

			Não restará esperança de um retorno a condições mais satisfatórias se as pessoas não entenderem que fracassaram por completo na tarefa principal da política contemporânea. Todas as doutrinas políticas, sociais e econômicas atuais e todos os partidos e grupos de pressão que as aplicam estão condenados por uma sentença inapelável da história. Nada se pode esperar do futuro, caso os homens não percebam que estavam no caminho errado.

			Não é marca de hostilidade a nação nenhuma estabelecer o fato de que suas políticas estavam inteiramente erradas e resultaram num fracasso desastroso. Não é sinal de hostilidade aos membros de qualquer classe, grupo de pressão ou organização tentar observar onde erraram e como contribuíram para o atual estado de coisas. A principal tarefa da ciência social contemporânea é desafiar o tabu com que as doutrinas estabelecidas buscam proteger da crítica suas falácias e erros. Aquele que, diante da tremenda catástrofe cujas consequências ainda não podem ser vistas completamente, ainda acredite que há algumas doutrinas, instituições ou políticas além de crítica, não captou o sentido dos portentos.

			Que o exemplo da Alemanha seja uma advertência para nós. A Kultur alemã condenou-se no dia de 1870 em que um dos mais eminentes cientistas alemães — Emil du Bois-Reymond (1818-1896) — pôde gabar-se publicamente, sem que ninguém o contradissesse, que a Universidade de Berlim era “a guarda-costas intelectual da casa de Hohenzollern”. Onde as universidades se tornam guarda-costas e os estudiosos anseiam por colocar-se nas fileiras de um “front científico”, os portões se abrem para a entrada da barbárie. E vão combater o totalitarismo adotando métodos totalitários. A liberdade só pode ser conquistada por homens comprometidos incondicionalmente com os princípios da liberdade. O primeiro requisito para uma ordem social melhor é o retorno à liberdade irrestrita de pensamento e de expressão.

		V

			Quem quer entender o estado atual das questões políticas precisa estudar história. Precisa conhecer as forças que originaram nossos problemas e conflitos. O conhecimento histórico é indispensável para aqueles que desejam construir um mundo melhor.

			Infelizmente, os nacionalistas abordam a história com outra disposição. Para eles, o passado não é uma fonte de informação e de instrução, mas um arsenal de armas para a condução da guerra. Eles buscam fatos que podem ser usados como pretextos e desculpas para seus impulsos de agressão e de opressão. Se os documentos disponíveis não oferecem esses fatos, eles não têm dificuldades para distorcer a verdade e falsificar documentos.

			No começo do século XIX, um tcheco forjou um manuscrito para provar que seus ancestrais medievais já tinham atingido um alto estágio de civilização e produzido grandes obras literárias. Por muitas décadas os estudiosos tchecos afirmaram fanaticamente a autenticidade desse poema e, por muito tempo, o currículo oficial das escolas estatais tchecas fez de sua leitura e interpretação o principal assunto do ensino da literatura tcheca. Cerca de cinquenta anos depois, um alemão forjou a Oera Linda Bok [Crônica de Ura Linda] em língua frísia antiga, para provar que os “nórdicos” tinham criado uma civilização mais antiga e melhor do que a de qualquer outro povo. Ainda existem professores nazistas que não estão dispostos a admitir que essa crônica é uma falsificação desajeitada feita por algum burro e incompetente que morava nos cafundós. Porém, vamos presumir, para continuar o raciocínio, que esses dois documentos sejam autênticos. O que eles poderiam provar para as aspirações dos nacionalistas? Eles sustentam o direito dos tchecos de negar autonomia a muitos milhões de alemães e de eslovacos ou o direito dos alemães de negar autonomia a todos os tchecos?

			Há, por exemplo, a disputa espúria quanto a Nicolau Copérnico (1473-1543) ser polonês ou alemão. Os documentos disponíveis não resolvem o problema. De todo modo, é certo que Copérnico estudou em escolas e em universidades onde só se falava latim, não conheceu nenhum livro matemático ou astronômico que não estivesse em latim ou em grego e que, ele próprio, só escreveu seus tratados em latim. Presumamos, porém, para prosseguir o raciocínio, que ele era realmente filho de pais cuja língua era o alemão. Isso justificaria os métodos aplicados pelos alemães no trato com os poloneses? Isso tira a culpa dos professores alemães que — na primeira década do nosso século — chicoteavam criancinhas cujos pais objetavam contra a troca do catecismo polonês pelo catecismo alemão nas províncias polonesas da Prússia? Isso, hoje, dá aos nazistas o direito de matar mulheres e crianças polonesas?

			É inútil apresentar razões históricas ou geográficas em favor de ambições políticas que não resistem à crítica de princípios democráticos. O governo democrático pode proteger a paz e a cooperação internacional porque não almeja a opressão de outros povos. Se alguns povos pretendem que a história ou a geografia lhes dê o direito de subjugar outras raças, nações ou povos, não pode haver paz.

			É inacreditável o quão enraizadas são essas ideias malignas de hegemonia, de dominação e de opressão, mesmo entre os mais distintos contemporâneos. Salvador de Madariaga (1886-1978) é um dos homens de disposição mais internacional. Estudioso, estadista e escritor, também tem perfeita familiaridade com as línguas e as literaturas inglesa e francesa. É um democrata, um progressista e um defensor entusiasmado da Liga das Nações e de todos os esforços por uma paz duradoura. Porém, suas opiniões sobre os problemas políticos de seu próprio país e nação são animadas pelo espírito do nacionalismo intransigente. Ele condena as demandas de independência dos catalães e dos bascos e defende a hegemonia castelhana por motivos raciais, históricos, geográficos, linguísticos, religiosos e econômicos. Seria justificável se o sr. Madariaga refutasse as reivindicações desses grupos linguísticos dizendo que é impossível traçar fronteiras incontroversas e que sua independência, portanto, não eliminaria, mas perpetuaria as causas do conflito; ou se ele fosse a favor de uma transformação do Estado espanhol de hegemonia castelhana num Estado em que todo grupo linguístico gozasse da liberdade de usar seu próprio idioma. Porém, não é esse, de jeito nenhum, o plano do sr. Madariaga. Ele não propõe a substituição do Estado espanhol, dominado por Castela, pelo governo supranacional de três grupos linguísticos — os castelhanos, os catalães e os bascos. Ele não quer que “a Espanha desfaça o trabalho de séculos em uma geração”9. Porém, esse trabalho não foi uma realização dos povos envolvidos, foi o resultado de casamentos intradinásticos. Será correto objetar contra as afirmações dos catalães de que no século XII o conde de Barcelona casou-se com a filha do rei de Aragão e que no século XV o rei de Aragão casou-se com a rainha de Castela?

			O sr. Madariaga vai mais além e nega aos portugueses o direito de autonomia e de ter seu próprio Estado, porque “o português é um espanhol de costas para Castela e com os olhos para o oceano Atlântico”10. Por que, então, a Espanha não absorveu Portugal também? O sr. Madariaga tem uma estranha resposta: “Castela não podia casar-se tanto a leste quanto a oeste ao mesmo tempo”. Talvez Isabel, “sendo mulher, afinal […], preferisse a aparência de Ferdinando à de Alfonso, porque é dessas coisas, também, que é feita a história”11.

			O sr. Madariaga tem razão ao citar Angel Ganivet (1865-1898), eminente autor espanhol, no sentido de que uma união de Espanha e Portugal deve ser o resultado “de sua própria vontade livre”12. O problema, porém, é que os portugueses não anseiam por serem dominados por Castela ou pela Espanha.

			Ainda mais impressionantes são as opiniões do sr. Madariaga sobre os assuntos coloniais e estrangeiros da Espanha. Falando das colônias americanas, ele observa que a monarquia espanhola as organizou “fiéis a seu princípio-guia — a fraternidade de todos os homens”13. Porém, Simón Bolívar (1783-1830), José de San Martín (1778-1850) e José María Morelos (1765-1815) não gostavam desse tipo particular de fraternidade. Em seguida, o sr. Madariaga tenta justificar as aspirações espanholas no Marrocos referindo-se à “posição [da Espanha], que a história, a geografia e o destino intrínseco pareciam obviamente sugerir”14. Para um leitor neutro, praticamente não há diferença entre esse “destino intrínseco” e as forças místicas a que os srs. Adolf Hitler, Benito Mussolini (1883-1945) e Josef Stalin referem-se ao anexar países pequenos. Se o “destino intrínseco” justifica as ambições espanholas no Marrocos, ele também não justifica, da mesma maneira, os apetites russos pelos países bálticos e pela Geórgia caucasiana, as reivindicações alemãs quanto à Boêmia e os Países Baixos, o direito da Itália à supremacia do Mediterrâneo?

			Não podemos erradicar o passado de nossas memórias. Porém, não cabe à história alimentar novos conflitos reavivando ódios mortos há muito tempo e vasculhando os arquivos atrás de pretextos para novos conflitos. Não temos de vingar crimes cometidos séculos atrás por reis e conquistadores, temos de construir uma nova ordem mundial que seja melhor. É irrelevante para os problemas da nossa época se os antagonismos ancestrais entre russos e poloneses foram iniciados por uma agressão russa ou polonesa ou se as atrocidades cometidas no Palatinado pelos mercenários de Luís XIV (1638-1715) foram mais nefandas do que aquelas cometidas hoje pelos nazistas. Temos de impedir de uma vez por todas a repetição desses escândalos. Esse objetivo, por si, pode elevar a guerra atual à dignidade da mais nobre empreitada da humanidade. A aniquilação implacável do nazismo é o primeiro passo para a liberdade e para a paz.

			Nem o destino, nem a história, nem a geografia, nem a antropologia devem nos impedir de escolher os métodos de organizações políticas que podem garantir paz duradoura, cooperação internacional e prosperidade econômica.

		Parte 1

		O Colapso do Liberalismo Alemão

		Capítulo I

		Liberalismo alemão

		1 - O antigo regime e o liberalismo

		É um erro fundamental crer que o nazismo é um reavivamento ou uma continuação de políticas e de mentalidades do antigo regime ou uma exibição do “espírito prussiano”. Nada no nazismo retoma o fio das ideias e das instituições da história alemã pregressa. Nem o nazismo nem o pan-germanismo, do qual deriva o nazismo e cuja evolução subsequente ele representa, deriva do prussianismo de Frederico Guilherme I (1688-1740) ou de Frederico II (1712-1786), dito o Grande. O pan-germanismo e o nazismo nunca pretenderam restaurar a política dos eleitores de Brandenburgo e dos primeiros quatro reis da Prússia. Eles, às vezes, representaram o objetivo de seus esforços, como o retorno ao paraíso perdido da velha Prússia. Porém, isso era apenas propaganda para o consumo de um público que idolatrava os heróis de épocas passadas. O programa do nazismo não almeja a restauração de algo passado, mas o estabelecimento de algo novo e inaudito.

			O antigo Estado prussiano da casa dos Hohenzollern foi completamente destruído pelos franceses nas batalhas de Jena e de Auerstädt (1806). O exército prussiano rendeu-se em Prenzlau e em Ratkau, as guarnições das mais importantes fortalezas e cidadelas capitularam sem disparar um tiro. O rei refugiou-se com o tzar, cuja mediação foi a única coisa capaz de garantir a preservação de seu reino. Porém, o velho Estado prussiano estava quebrado internamente muito antes dessa derrota militar. Ele já tinha há muito tempo se decomposto e apodrecido quando Napoleão desferiu-lhe o golpe final, porque a ideologia na qual ele se baseava já tinha perdido todo o seu poder, já tinha sido desintegrada pelo ataque das novas ideias do liberalismo.

			Como todos os demais príncipes e duques que estabeleceram seu governo soberano sobre os destroços do Sacro Império Romano da Nação Teutônica, os Hohenzollern também consideravam seu território uma propriedade familiar, cujas fronteiras eles tentaram expandir por meio da violência, de artifícios e de acordos familiares. As pessoas que viviam dentro de suas possessões eram súditos que tinham de obedecer ordens. Eram acessórios do solo, propriedade do governante, que tinha o direito de tratá-los ad libitum. Sua felicidade e seu bem-estar não interessavam.

			Claro que o rei se interessava pelo bem-estar material de seus súditos. Porém, esse interesse não se baseava na crença de que o propósito do governo civil é tornar as pessoas prósperas. Essas ideias eram consideradas absurdas na Alemanha do século XVIII. O rei ansiava por aumentar a riqueza dos camponeses e dos citadinos porque sua renda era a fonte da qual vinha sua arrecadação. Ele não estava interessado no súdito, mas no pagador de impostos. Ele queria tirar de sua administração do país os meios de aumentar seu poder e seu esplendor. Os príncipes alemães invejavam as riquezas da Europa Ocidental, que davam aos reis da França e da Grã-Bretanha os meios de manter poderosos exércitos e marinhas. Eles incentivavam o comércio, o trabalho, a mineração e a agricultura a fim de aumentar a arrecadação pública. Os súditos, porém, eram meras peças do jogo dos governantes.

			Mas a atitude desses súditos mudou consideravelmente ao final do século XVIII. Novas ideias vindas da Europa Ocidental começaram a penetrar na Alemanha. O povo, acostumado a obedecer cegamente a autoridade dos príncipes, dada por Deus, ouviu pela primeira vez as palavras “liberdade”, “autodeterminação”, “direitos do homem”, “parlamento”, “constituição”. Os alemães aprenderam a captar o sentido de perigosas divisas.

			Alemão nenhum contribuiu com nada para a elaboração do grande sistema liberal de pensamento, que transformou a estrutura da sociedade e trocou o governo dos reis e de amantes reais pelo governo do povo. Os filósofos, economistas e sociólogos que o desenvolveram pensavam e escreviam em inglês ou em francês. No século XVIII, os alemães não conseguiram nem traduções legíveis desses autores ingleses, escoceses e franceses. Aquilo que a filosofia idealista alemã produziu nesse campo é realmente pobre em comparação com o pensamento inglês e francês contemporâneo. Porém, os intelectuais alemães receberam as ideias ocidentais de liberdade e de direitos do homem com entusiasmo. A literatura clássica alemã está imbuída deles e os grandes compositores alemães musicaram versos que cantavam os louvores da liberdade. Os poemas, peças e outros textos de Friedrich Schiller são, do começo ao fim, um hino à liberdade. Cada palavra escrita por Schiller era um golpe contra o antigo sistema político da Alemanha, suas obras eram recebidas com fervor por quase todos os alemães que liam livros ou frequentavam o teatro. Esses intelectuais, é claro, eram apenas uma minoria. Livros e teatros eram desconhecidos das massas. Essas eram os servos pobres das províncias do leste, eram os habitantes das regiões católicas que só lentamente conseguiram libertar-se do pesado jugo da Contrarreforma. Mesmo nas partes ocidentais mais avançadas e nas cidades, ainda haviam muitos iletrados e semiletrados. Essas massas não estavam preocupadas com questão política nenhuma. Elas obedeciam cegamente porque viviam com medo da punição do inferno com a qual a Igreja os ameaçava e com medo ainda maior da polícia. Elas estavam fora da civilização alemã e da vida cultural alemã, só conheciam seus dialetos regionais e mal conseguiriam conversar com um homem que só falasse a língua literária alemã ou algum outro dialeto. Porém, o número dessas pessoas atrasadas decrescia constantemente. A prosperidade econômica e a educação disseminavam-se a cada ano. Cada vez mais pessoas atingiam um padrão de vida que lhes permitia cuidar de outras coisas além de casa e comida e a usar seu tempo livre em algo que não fosse beber. Quem quer que saísse da miséria e se juntasse à comunidade de homens civilizados se tornava liberal. Tirando o pequeno grupo de príncipes e de seus servos aristocráticos, praticamente todo mundo que se interessava por questões políticas era liberal. Havia na Alemanha, naquela época, somentes homens liberais e homens indiferentes, porém, as fileiras dos indiferentes diminuíam continuamente, ao passo que as fileiras dos liberais engrossavam.

			Todos os intelectuais simpatizavam com a Revolução Francesa. Eles desprezavam o terrorismo dos jacobinos, mas aprovavam incondicionalmente a grande reforma. Viam em Napoleão o homem que protegeria e resguardaria essas reformas e — como Beethoven — passaram a sentir repulsa por ele no instante em que ele traiu a liberdade e se fez imperador.

			Nunca antes nenhum movimento espiritual tinha tomado o povo alemão como um todo e nunca antes tinham eles estado unidos em sentimentos e em ideias. Na verdade, o povo que falava alemão e era súdito dos príncipes, prelados, condes e patrícios urbanos do Império, tornou-se uma nação, a nação alemã, ao receber novas ideias que vinham do oeste. Foi só então que veio a existir o que nunca tinha existido antes: uma opinião pública alemã, um público alemão, uma literatura alemã, uma pátria alemã. Os alemães agora começavam a entender o que diziam os autores antigos que liam na escola. Agora eles concebiam a história de sua nação como algo mais do que a luta de príncipes por terra e arrecadação. Os súditos de muitas centenas de pequenos senhores tornaram-se alemães por meio da aceitação de ideias ocidentais.

			Esse novo espírito abalou as fundações sobre as quais os príncipes tinham construído seus tronos — a lealdade e a subserviência tradicionais de súditos preparados para aquiescer ao governo despótico de um grupo de famílias privilegiadas. Os alemães sonhavam agora com um Estado alemão com governo parlamentar e direitos do homem. Eles não se importavam com os Estados alemães existentes. Os alemães que se diziam “patriotas”, termo ultramoderno importado da França, desprezavam aquelas sedes de desgoverno e de abusos despóticos. Eles odiavam os tiranos. E odiavam a Prússia, principalmente, porque ela parecia ser a ameaça mais poderosa à liberdade alemã — e, portanto, a mais perigosa.

			Segundo o mito prussiano, que os historiadores prussianos do século XIX criaram com ousado desprezo pelos fatos, deveríamos acreditar que Frederico II era visto por seus contemporâneos da mesma maneira como eles o representam — como o defensor da grandeza alemã, protagonista da ascensão alemã à unidade e ao poder, o herói da nação. As campanhas militares do rei guerreiro eram, para seus contemporâneos, lutas para aumentar as posses da casa de Brandenburgo, que dizia respeito apenas à dinastia. Eles admiravam os talentos estratégicos, mas detestavam as brutalidades do sistema prussiano. Quem quer que louvasse Frederico dentro das fronteiras do reino fazia isso por necessidade, a fim de fugir da indignação de um príncipe que se vingava duramente de todo inimigo. Quando as pessoas fora da Prússia o elogiavam, estavam disfarçando a crítica a seus próprios governantes. Os súditos dos pequenos príncipes achavam essa ironia a maneira menos perigosa de falar mal de seus Neros e Bórgias de bolso. Eles glorificavam suas proezas militares, mas diziam-se felizes porque não estavam à mercê de seus caprichos e crueldades. Aprovavam Frederico só na medida em que ele combatia seus tiranos domésticos.

			Ao final do século XVIII, a opinião pública alemã era tão unanimemente contrária ao antigo regime quanto a da França às vésperas da Revolução. O povo alemão testemunhou com indiferença a anexação francesa da margem esquerda do Reno, as derrotas da Áustria e da Prússia, o despedaçamento do Sacro Império e o estabelecimento da Confederação do Reno. Eles celebraram as reformas forçadas aos governos de todos os seus Estados pela ascendência das ideias francesas. Admiravam Napoleão como grande general e governante exatamente como tinham antes admirado Frederico da Prússia. Os alemães só começaram a odiar os franceses quando — assim como os súditos franceses do Imperador — eles finalmente se cansaram do peso das guerras sem fim. Quando a Grande Armée foi destroçada na Rússia, o povo se interessou pelas campanhas que derrotavam Napoleão, mas somente porque esperavam que sua queda resultasse no estabelecimento do governo parlamentar. Eventos posteriores dissiparam essa ilusão e lentamente cresceu o espírito revolucionário que culminou no levante de 1848.

			Já se afirmou que as raízes do nacionalismo e do nazismo atuais serão encontradas nos textos dos românticos, nas peças de Heinrich von Kleist (1777-1811) e nas canções políticas que acompanharam a luta final contra Napoleão. Isso também é um erro. As obras sofisticadas dos românticos, os sentimentos pervertidos das peças de Kleist e a poesia patriótica das guerras de libertação não comoviam significativamente o público e os ensaios filosóficos e sociológicos dos autores que recomendavam um retorno a instituições medievais eram considerados abstrusos. As pessoas não estavam interessadas na Idade Média, mas nas atividades parlamentares do ocidente. Elas liam os livros de Goethe e de Schiller, não dos românticos, iam às peças de Schiller, não de Kleist. Schiller tornou-se o poeta favorito da nação, os alemães encontraram seu ideal político em sua entusiasmada devoção à liberdade. A celebração do aniversário de 100 anos de Schiller (em 1859) foi a manifestação política mais impressionante que jamais aconteceu na Alemanha. A nação alemã estava unida em sua adesão às ideias de Schiller, às ideias liberais.

			Todos os esforços para fazer com que o povo alemão abandonasse a causa da liberdade fracassaram. Os ensinamentos de seus adversários não tiveram efeito. Em vão a polícia de Klemens von Metternich (1773-1859) combateu a maré crescente do liberalismo.

			Foi só nas décadas posteriores do século XIX que o domínio das ideias liberais foi abalado. Isso foi produzido pelas doutrinas do etatismo. O etatismo — teremos de tratar dele mais adiante — é um sistema de ideias sociopolíticas que não tem contrapartida na história anterior e não está ligado a maneiras mais antigas de pensar, embora — no que diz respeito ao caráter técnico das políticas que recomenda — ele possa, com alguma justificativa, ser chamado de neomercantilismo.

		2 - A fraqueza do liberalismo alemão

			Mais ou menos na metade do século XIX, os alemães interessados em questões políticas estavam unidos em sua adesão ao liberalismo. Porém, a nação alemã não conseguiu fugir do jugo do absolutismo e estabelecer a democracia e o governo parlamentar. Qual foi o motivo disso?

			Primeiro comparemos as condições alemãs com as da Itália, que estava em situação similar. A Itália também tinha uma disposição liberal, mas os liberais italianos eram impotentes. O exército austríaco tinha força o suficiente para derrotar todo levante revolucionário. Um exército estrangeiro freava o liberalismo italiano. Outros exércitos estrangeiros libertaram a Itália desse controle. Em Solferino, em Königgrätz, e nas margens do rio Marne, franceses, prussianos e ingleses travaram as batalhas que tornaram a Itália independente dos Habsburgo.

			Assim como o liberalismo italiano não era páreo para o exército austríaco, o liberalismo alemão também não conseguia lidar com os exércitos de Áustria e Prússia. O exército austríaco consistia, principalmente, de soldados não alemães. O exército prussiano, claro, tinha em suas fileiras principalmente homens que falavam alemão. Os poloneses, os outros eslavos e os lituanos eram apenas uma minoria. Porém, um grande número desses homens que falavam algum dos dialetos alemães foi recrutado daquelas camadas da sociedade que ainda não tinham despertado para interesses políticos. Eles vinham das províncias do leste, das margens leste do rio Elba. Eram majoritariamente analfabetos e desconheciam a mentalidade dos intelectuais e das pessoas da cidade. Nunca tinham ouvido falar nada das novas ideias, tinham crescido com o hábito de obedecer o Junker, que exercia poder executivo e judicial em sua aldeia, a quem deviam impostos e corveia (trabalho estatutário não remunerado) e que a lei considerava seu suserano legítimo. Servos na prática, eles não eram capazes de desobedecer a uma ordem de atirar contra o povo. O Supremo Senhor da Guerra do Exército Prussiano podia confiar neles. Esses homens, e os poloneses, formavam os destacamentos que derrotaram a Revolução Prussiana de 1848.

			Essas foram as condições que impediram os liberais alemães de fazer com que seus atos concordassem com suas palavras. Eles foram forçados a esperar que o progresso da prosperidade e da educação pudesse trazer aquelas pessoas atrasadas para as fileiras do liberalismo. Então, estavam convencidos, a vitória do liberalismo viria inevitavelmente. O tempo trabalhava em prol dela. Mas, infelizmente, os acontecimentos traíram essas expectativas. Foi o destino da Alemanha que, antes que pudesse acontecer esse triunfo do liberalismo, o liberalismo e as ideias liberais fossem derrubadas — não apenas na Alemanha, mas em toda parte — por outras ideias, as quais, outra vez, penetraram na Alemanha a partir do Ocidente.

			O liberalismo alemão não tinha ainda cumprido sua tarefa quando foi derrotado pelo etatismo, pelo nacionalismo e pelo socialismo.

		3 - O exército prussiano

			O exército prussiano que lutou nas batalhas de Leipzig e de Waterloo era muito diferente do exército que Frederico Guilherme I tinha organizado e que Frederico II comandara em três grandes guerras. O velho exército prussiano tinha sido esmagado e destruído na campanha de 1806 e nunca foi reavivado.

			O exército prussiano do século XVIII era composto de homens recrutados à força, movidos brutalmente pelo chicote e unidos por uma disciplina bárbara. Eram principalmente estrangeiros. Os reis preferiam estrangeiros a seus próprios súditos. Acreditavam que seus súditos podiam ser mais úteis ao país trabalhando e pagando impostos do que servindo nas Forças Armadas. Em 1742, Frederico II estabeleceu o objetivo de que a infantaria deveria consistir de dois terços de estrangeiros e um terço de nativos. Os desertores de exércitos estrangeiros, os prisioneiros de guerra, criminosos, vagabundos, mendigos e pessoas que os recrutadores tinham prendido por meio de fraude e de violência eram o grosso dos regimentos. Esses soldados estavam dispostos a aproveitar toda oportunidade de fuga. Por isso, prevenir a deserção era a principal preocupação da condução da vida militar. Frederico II começa seu principal tratado de estratégia, seus Princípios Gerais da Guerra, com a exposição de quatorze regras para impedir a deserção. Considerações táticas e até estratégicas tinham de ser subordinadas à prevenção da deserção. As tropas só podiam ser usadas quando proximamente unidas. Não se podia enviar patrulhas. A perseguição estratégica de uma força inimiga derrotada era impossível. Marchar ou atacar à noite, assim como acampar perto de florestas, eram coisas estritamente evitadas. Os soldados recebiam ordens para vigiar um ao outro constantemente, tanto na guerra quanto na paz. Os civis, sob a ameaça das mais duras penas, eram obrigados a impedir o caminho dos desertores, a prendê-los e a entregá-los ao exército.

			Os oficiais comissionados desse exército eram, normalmente, nobres. Entre eles, também havia muitos estrangeiros, porém, o maior número pertencia à classe Junker prussiana. Frederico II repete várias vezes em seus textos que os plebeus não são adequados para comissões porque suas mentes se dirigem para os lucros, não para a honra. Embora uma carreira militar fosse muito lucrativa, já que o comandante de uma companhia tinha uma renda comparativamente alta, grande parte da aristocracia de terras era contra a profissão militar para seus filhos. Os reis costumavam mandar policiais para sequestrar os filhos de nobres proprietários de terras e colocá-los em escolas militares. A educação fornecida por essas escolas mal chegava a superar a de uma escola fundamental. Eram muito raros os homens com ensino superior nas fileiras dos oficiais comissionados prussianos15.

			Esse exército poderia combater e – sob um comandante capaz – conquistar, desde que se deparasse com exércitos de estrutura parecida. Ele se dispersou como penas quando teve de enfrentar as forças de Napoleão.

			Os exércitos da Revolução Francesa e do Primeiro Império foram recrutados entre o povo. Eram exércitos de homens livres, não de ralé conscrita. Seus comandantes não tinham medo da deserção. Assim, podiam abandonar as táticas tradicionais de ir em frente em linhas desdobradas e em disparar sem mirar. Podiam adotar um novo método de combate, isto é, lutar em colunas e em escaramuças. A nova estrutura do exército trouxe primeiro uma tática e, depois, uma nova estratégia. Contra estas, o velho exército prussiano mostrou-se impotente.

			O padrão francês serviu de modelo para a organização do exército prussiano entre os anos de 1808 a 1813. Ele se baseava no princípio de serviço compulsório de todos os homens fisicamente aptos. O novo exército resistiu ao teste nas guerras de 1813 a 1815. Como consequência, sua organização não foi alterada por cerca de meio século. Como esse exército poderia ter combatido em outra guerra contra um agressor estrangeiro jamais será sabido. Ele foi poupado dessa provação. Porém, uma coisa está além de qualquer dúvida e foi atestada pelos acontecimentos da Revolução de 1848: só era possível confiar em parte dele para combater o povo, o “inimigo doméstico” do governo, e uma guerra impopular de agressão não poderia ser travada com aqueles soldados.

			Na supressão da Revolução de 1848, somente os regimentos da Guarda Real, cujos homens eram selecionados por sua lealdade ao rei e à cavalaria, e os regimentos recrutados das províncias do leste podiam ser considerados absolutamente confiáveis. Os corpos do exército recrutados a oeste, a milícia (Landwehr) e os reservistas de muitos regimentos do leste estavam mais ou menos infectados por ideias liberais.

			Os homens das guardas e da cavalaria tinham de prestar três anos de serviço ativo, ao contrário de outras partes das forças, que cumpriam dois anos. Por esse motivo, os generais concluíam que dois anos era muito pouco tempo para transformar um civil num soldado incondicionalmente leal ao rei. O que era necessário para proteger o sistema político da Prússia com seu absolutismo real exercido pelos junkers era um exército de homens prontos para combater – sem questionar – qualquer pessoa que seus comandantes mandassem atacar. A esse exército – o Exército de Sua Majestade, não um exército do Parlamento ou do povo – caberia a tarefa de derrotar qualquer movimento revolucionário dentro da Prússia ou dentro de Estados menores da confederação alemã e de repelir possíveis invasões do ocidente que pudessem forçar os príncipes alemães a outorgar constituições e outras concessões a seus súditos. Na Europa da década de 1850, onde o imperador francês e o primeiro-ministro britânico, Lord Palmerston (1784-1865), professavam abertamente suas simpatias pelos movimentos populares que ameaçavam os interesses declarados de reis e de aristocratas, o exército da casa de Hohenzollern era o “rocher de bronze” no meio da maré crescente do liberalismo. Tornar esse exército confiável e invencível significava não apenas preservar os Hohenzollern e seus servidores aristocráticos. Significava muito mais: a salvação da civilização da ameaça da revolução e da autarquia. Essa era a filosofia de Friedrich Julius Stahl (1802-1861) e dos hegelianos de direita, essas eram as ideias dos historiadores prussianos da escola de história Kleindeutsche, essa era a mentalidade do partido militar da corte do rei Frederico Guilherme IV (1795-1861). Esse rei, é claro, era um neurótico doente que a cada dia se aproximava da incapacidade mental completa. Os generais, porém, liderados pelo general Albrecht von Roon (1803-1879) e apoiados pelo príncipe Wilhelm (1859-1941), irmão do rei e herdeiro aparente do trono, tinham a visão clara e buscavam seus objetivos.

			O sucesso parcial da revolução resultara no estabelecimento de um parlamento prussiano. Porém, suas prerrogativas eram tão restritas que o Supremo Senhor da Guerra não era impedido de adotar as medidas que achasse indispensáveis para tornar o exército um instrumento mais confiável nas mãos dos comandantes.

			Os especialistas estavam plenamente convencidos de que dois anos de serviço ativo bastavam para o treinamento militar da infantaria. Não por razões de caráter técnico militar, mas por considerações puramente políticas, o rei prologou o serviço ativo dos regimentos da infantaria de linha de dois para dois anos e meio em 1852 e para três em 1856. Por meio dessa medida, as chances de sucesso contra uma repetição do movimento revolucionário foram muito melhoradas. O partido militar agora estava confiante de que, no futuro imediato, eles seriam fortes o bastante com os Guardas Reais e com os homens fazendo serviço ativo nos regimentos de linha para vencer rebeldes parcamente armados. Confiando nisso, eles decidiram ir adiante e fazer uma ampla reforma na organização das Forças Armadas.

			O objetivo dessa reforma era tornar o exército mais forte e mais leal ao rei. O número de batalhões de infantaria quase dobraria, a artilharia aumentaria 25% e muitos novos regimentos de cavalaria seriam formados. O número de recrutas anuais aumentaria de menos de 40 mil para 63 mil e as fileiras de oficiais comissionados aumentariam de maneira correspondente. Por outro lado, a milícia seria transformada em reserva do exército ativo. Os homens mais velhos foram dispensados do serviço na milícia por se considerar que não eram plenamente confiáveis. Os cargos superiores da milícia seriam confiados a oficiais comissionados do corpo profissional16.

			Consciente da força que o prolongamento do serviço ativo já lhe tinha dado e confiante de que, por ora, seria capaz de suprimir uma tentativa revolucionária, a corte fez essa reforma sem consultar o parlamento. A loucura do rei, nesse ínterim, ficou tão óbvia que o príncipe William teve de ser instalado como príncipe regente. O poder real agora estava nas mãos de um afável partidário da gangue aristocrática e dos impetuosos militares. Em 1850, durante a guerra entre a Áustria e a França, o exército prussiano foi mobilizado como medida de precaução e para proteger a neutralidade. A desmobilização foi feita de tal maneira que os principais objetivos da reforma foram atingidos. Na primavera de 1860, todos os regimentos recém-planejados já tinham sido estabelecidos. Só então os ministros levaram a lei de reforma ao parlamento e pediram que fossem votados os gastos envolvidos17.

			A luta contra essa lei, para o exército, foi o último ato político do liberalismo alemão.

		4 - O conflito constitucional na Prússia

			Os progressistas, como os liberais na câmara inferior (câmara dos deputados) prussiana chamavam seu partido, opunham-se ferozmente à reforma. A câmara votou repetidas vezes contra a lei e contra o orçamento. O rei Frederico Guilherme IV, a essa altura, tinha morrido e Guilherme I o tinha sucedido — dissolveu o parlamento mas os eleitores elegeram uma maioria de progressistas. O rei e seus ministros não conseguiam romper a oposição do corpo legislativo. Porém, aferraram-se a seu plano e o executaram sem aprovação constitucional e sem assentimento parlamentar. Conduziram o novo exército em duas campanhas: derrotaram a Dinamarca em 1864 e a Áustria em 1866. Só então, depois da anexação do reino de Hanover, as possessões do Eleitor de Hessen, os ducados de Nassau, de Schleswig e de Holstein e a Cidade Livre de Frankfurt, após o estabelecimento da hegemonia prussiana sobre todos os Estados do norte alemão e da conclusão das convenções militares com os Estados do sul alemão, pelas quais também eles renderam-se aos Hohenzollern, o parlamento prussiano cedeu. O Partido Progressista dividiu-se e alguns de seus antigos membros apoiaram o governo. Assim, o rei obteve maioria. A câmara votou pela indenização da ação inconstitucional do governo e, com atraso, sancionou todas as medidas e despesas a que tinha se oposto por seis anos. O grande conflito constitucional resultou no pleno sucesso do rei e na derrota completa do liberalismo.
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